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Processo: 1121031
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
Procedência: Município de Mariana
Entidade: Organização Folclórica Zé Pereira da Chácara
Responsáveis: Andrea Cristina Umbelino, Efraim Leopoldo Rocha, José Luiz Papa, Maria José 

Chaves Batista, Rodrigo Gomes Ferreira
Interessado: Darlan Malta Ferreira
MPTC: Procuradora Sara Meinberg
RELATOR: CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO ADONIAS MONTEIRO

SEGUNDA CÂMARA – 14/4/2026
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. RECURSOS MUNICIPAIS. TERMO DE 
COLABORAÇÃO. LEI 13.019/2014. OMISSÃO NO DEVER DE PRESTAR CONTAS. 
NÃO COMPROVAÇÃO DA BOA E REGULAR APLICAÇÃO DO RECURSO. DANO AO 
ERÁRIO. RESSARCIMENTO. MULTA. RECOMENDAÇÃO. ARQUIVAMENTO.
A omissão no dever de prestar contas enseja o julgamento pela irregularidade das contas, nos 
termos do art. 48, III, “a”, da Lei Orgânica deste Tribunal, devendo o responsável promover o 
ressarcimento, aos cofres municipais, do valor correspondente ao dano apurado, devidamente 
atualizado e acrescido de juros legais, com fundamento no art. 51 do mesmo diploma legal.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Segunda Câmara, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e diante das razões 
expendidas no voto do Relator, em:
I) julgar irregulares as contas relativas ao Termo de Colaboração n. 6/2017, celebrado entre 

o Município de Mariana e a Organização Folclórica Zé Pereira da Chácara, com 
fundamento no art. 48, III, alínea “a”, da Lei Complementar Estadual n. 102/2008, tendo 
em vista a omissão no dever de prestar contas, resultando em dano injustificado ao erário;

II) determinar, nos termos do art. 51, caput, da Lei Complementar Estadual n. 102/2008 c/c 
o art. 25, I, da Instrução Normativa TCEMG n. 3/2013, o ressarcimento ao erário do valor 
de R$ 68.027,70 (sessenta e oito mil, vinte e sete reais e setenta centavos), a ser 
devidamente atualizado e acrescido de juros de mora, solidariamente, pela Organização 
Folclórica Zé Pereira da Chácara e por sua presidente à época dos fatos, Sra. Maria José 
Chaves Batista;

III) aplicar multa à Sra. Maria José Chaves Batista, no valor de R$ 10.347,70 (dez mil, 
trezentos e quarenta e sete reais e setenta centavos), correspondente a 10% sobre o valor 
atualizado do dano, nos termos do art. 86 da Lei Complementar Estadual n. 102/2008, em 
razão do dano ao erário decorrente da omissão no dever de prestar contas;

IV) aplicar multa individual ao Sr. Efraim Leopoldo Rocha e à Sra. Andrea Cristina 
Umbelino, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fulcro no art. 85, II, da Lei 
Complementar Estadual n. 102/2008, em razão da omissão e da desídia no exercício de 
suas atribuições, respectivamente, como gestor e fiscal do termo de colaboração, o que 
representa irregularidade grave, qualificada como erro grosseiro, nos termos do art. 28 da 
Lindb;
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V) recomendar ao atual prefeito de Mariana que oriente os servidores responsáveis a realizar 
a efetiva fiscalização e acompanhamento da execução das parcerias celebradas, bem 
como proceder à tempestiva cobrança e análise das respectivas prestações de contas;

VI) intimar os responsáveis, o Município de Mariana e o atual prefeito, por via postal e pelo 
DOC, bem como o Ministério Público de Contas, nos termos regimentais;

VII) determinar, promovidas as demais medidas cabíveis à espécie, o arquivamento dos autos, 
nos termos do art. 258, inciso I, do Regimento Interno.

Votaram, nos termos acima, o Conselheiro em exercício Hamilton Coelho e o Conselheiro 
Presidente Gilberto Diniz.
Presente à sessão o Subprocurador-Geral Daniel de Carvalho Guimarães.

Plenário Governador Milton Campos, 14 de abril de 2026.

GILBERTO DINIZ
Presidente

ADONIAS MONTEIRO
Relator

(assinado digitalmente)
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SEGUNDA CÂMARA – 14/4/2026
CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO ADONIAS MONTEIRO:

I – RELATÓRIO

Trata-se da Tomada de Contas Especial n. 1/2020, instaurada pelo ex-prefeito de Mariana, Sr. 
Duarte Eustáquio Gonçalves Junior, por meio da Portaria n. 18/2020, de 13/8/2020, à peça n. 5, 
pág. 2, visando apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar eventual dano ao erário, 
em razão da omissão no dever de prestar contas referente à primeira parcela do Termo de 
Colaboração n. 6/2017, no valor de R$ 68.027,70, celebrado entre o Município de Mariana e a 
Organização Folclórica Zé Pereira da Chácara, em 20/6/2017, conforme peça n. 5, págs. 223 a 
225, que teve por objeto o apoio financeiro à entidade para desenvolvimento do projeto 
“Planejando com o Zé Pereira da Chácara”, no valor previsto de R$ 136.055,41.
A tomada de contas especial foi encaminhada a este Tribunal em 23/12/2020, por meio do 
Ofício n. 70, de 16/12/2020, protocolizado sob o n. 6822411/2020, à peça n. 4.
A 2ª Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios – 2ª CFM, à peça n. 9, verificou que o valor 
atualizado do dano apurado, no montante de R$ 90.484,85, é inferior ao valor de alçada deste 
Tribunal para encaminhamento de tomada de contas especial para julgamento, fixado em 
R$ 100.000,00 pela Decisão Normativa n. 1/2020. Assim, sugeriu a notificação do tomador de 
contas para que adotasse outras medidas visando ao ressarcimento apurado, bem como opinou 
pelo arquivamento dos autos.
A Superintendência de Controle Externo, à peça n. 11, manifestou concordância com a análise 
realizada pela 2ª CFM.
A Presidência deste Tribunal, à peça n. 12, notificou o então prefeito de Mariana, Sr. Juliano 
Vasconcelos Gonçalves, para que adotasse as ações necessárias ao ressarcimento do dano 
apurado e enviasse a esta Casa a documentação comprobatória das providências adotadas.
Em resposta, o então controlador-geral do Município, Sr. Juliano Magno Barbosa informou, à 
peça n. 17, pág. 1, ter solicitado a inscrição do débito em dívida ativa, no valor atualizado de 
R$ 148.027,95, e requerido à Procuradoria-Geral do Município informações a respeito das 
medidas judiciais e extrajudiciais adotadas.
Em seguida, o então conselheiro-presidente determinou ao prefeito, Sr. Juliano Vasconcelos 
Gonçalves, à peça n. 18, que encaminhasse, no prazo de 45 dias, o processo completo da tomada 
de contas especial relativa ao Termo de Colaboração n. 6/2017, devidamente instruído com os 
relatórios conclusivos da comissão e da auditoria interna, contendo a apuração dos fatos e as 
normas ou regulamentos infringidos; os nomes e os números de inscrição no Cadastro de Pessoa 
Física – CPF dos responsáveis; seus cargos, funções e matrículas, se servidores públicos; seus 
endereços residenciais e profissionais; o valor do dano devidamente atualizado; o certificado 
do auditor, o atestado da autoridade competente e, por fim, a nota de conferência.
A Controladoria de Mariana informou, à peça n. 21, que o Município ajuizou a ação 
monitória n. 5001933-78.2022.8.13.0400 visando ao ressarcimento do dano apurado, bem 
como juntou aos autos os documentos às peças n. 22 a 24.
Em atendimento à determinação exarada no Expediente n. 1914/2022, à peça n. 26, a 
documentação foi autuada como tomada de contas especial em 20/7/2022, sendo os autos 
distribuídos ao conselheiro Gilberto Diniz na mesma data, à peça n. 27.
A 2ª CFM concluiu, à peça n. 29, pela configuração da omissão no dever de prestar contas por 
parte da Organização Folclórica Zé Pereira da Chácara, relativa à primeira parcela dos repasses, 
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o que resultou em dano ao erário no valor histórico de R$ 68.027,70, correspondente ao valor 
de R$ 106.116,78, atualizado até março de 2021.
Ademais, sugeriu a citação da Organização Folclórica Zé Pereira da Chácara e dos seguintes 
responsáveis: Sra. Maria José Chaves Batista, ex-presidente da organização; Sr. Efraim 
Leopoldo Rocha, ex-secretário municipal de Cultura, Turismo e Patrimônio, gestor do fundo 
municipal de preservação do patrimônio cultural e gestor do termo de colaboração; Sr. José 
Luiz Papa e Sra. Andrea Cristina Umbelino, servidores municipais à época dos fatos e 
responsáveis pela fiscalização da parceria; Sr. Rodrigo Gomes Ferreira, controlador interno do 
município, à época; e Sr. Duarte Eustáquio Gonçalves Júnior, ex-prefeito.
Em despacho à peça n. 34, o então relator determinou a citação dos responsáveis indicados pela 
Unidade Técnica, à exceção do ex-prefeito, Sr. Duarte Eustáquio Gonçalves Júnior. Embora 
regularmente citados, a Organização Folclórica Zé Pereira da Chácara, o Sr. Efraim Leopoldo 
Rocha, o Sr. José Luiz Papa, a Sra. Maria José Chaves Batista e a Sra. Andrea Cristina 
Umbelino não se manifestaram, enquanto o Sr. Rodrigo Gomes Ferreira manifestou-se, à peça 
n. 45, e requereu o afastamento da proposta de multa atribuída a ele.
A 2ª CFM, em reexame à peça n. 56, manifestou-se pelo acolhimento da defesa apresentada 
pelo Sr. Rodrigo Gomes Ferreira e reiterou as demais conclusões exaradas no relatório inicial 
à peça n. 29 sem, contudo, indicar novamente a responsabilidade do Sr. Duarte Eustáquio 
Gonçalves Júnior na conclusão.
O Ministério Público de Contas, em parecer à peça n. 58, opinou pela irregularidade das contas; 
pelo ressarcimento ao erário do valor histórico de R$ 68.027,70, de responsabilidade da 
Organização Folclórica Zé Pereira da Chácara, do Sr. Efraim Leopoldo Rocha, da Sra. Maria 
José Chaves Batista e da Sra. Andrea Cristina Umbelino; pela aplicação de multa à Sra. Maria 
José Chaves Batista; e pelo afastamento da responsabilidade do Sr. Duarte Eustáquio Gonçalves 
Júnior.
O então relator determinou, à peça n. 59, a intimação do Sr. José Carlos Sampaio de Castro, 
então gestor da Secretaria da Fazenda do Município de Mariana, do Sr. Jonathan Chaves Silva 
e do Sr. Leonardo Aureliano Monteiro de Andrade, controlador-geral e procurador do 
município à época, respectivamente, para que informassem se houve a constituição de título 
executivo judicial ou extrajudicial, bem como fornecessem a documentação probatória com a 
identificação dos devedores.
Intimados, os Sr. Jonathan Chaves Silva e Leonardo Aureliano Monteiro de Andrade, 
manifestaram-se, às peças n. 65 e n. 72, respectivamente, e encaminharam os documentos às 
peças n. 66 e 73.
Os autos foram redistribuídos à minha relatoria, em 28/4/2025, à peça n. 75, em conformidade 
com o art. 209 do Regimento Interno.
A Coordenadoria de Análise de Processos dos Municípios – CAPM manifestou-se, à peça n. 76, 
e ratificou os estudos técnicos às peças n. 29 e 56.
O Ministério Público de Contas, à peça n. 78, reiterou o parecer à peça n. 58.
É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO 

O Termo de Colaboração n. 6/2017, celebrado em 20/6/2017, teve por objeto o apoio financeiro 
à Organização Folclórica Zé Pereira da Chácara, para desenvolvimento do projeto “Planejando 
com o Zé Pereira da Chácara”, no valor total previsto de R$ 136.055,41.
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Os objetivos da parceria consistiram, principalmente, em: 1. possibilitar a reforma e a 
manutenção dos catitões; 2. elaborar um projeto arquitetônico visando à organização e 
separação das áreas de produção e manutenção, e o espaço de exposição do acervo de catitões 
existente; 3. produzir um vídeo promocional sobre a organização da sociedade civil (OSC); 4. 
realizar três oficinas gratuitas relacionadas à história e às técnicas de produção de catitões; 5. 
produzir uma linha de 30 bonecos para serem comercializados pela entidade; 6. elaborar uma 
identidade visual com inserção nas mídias digitais.
O § 1º da cláusula sexta do termo de colaboração previu a forma do repasse dos recursos:

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS E DA CONTA BANCÁRIA

[...]

§ 1º - A liberação dos recursos ocorrerá em 3 (três) parcelas, sendo a primeira no valor de 
R$ 68.027,70 (sessenta e oito mil e vinte e sete reais e setenta centavos), após a assinatura 
do presente termo, a 2ª parcela no valor de R$ 34.013,85 (trinta e quatro mil e treze reais e 
oitenta e cinco centavos) e a 3ª e última parcela no valor de R$ 34.013,86 (trinta e quatro 
mil e treze reais e oitenta e seis centavos), de acordo com o disposto no Plano de Trabalho 
do projeto a que se refere este TERMO DE COLABORAÇÃO.

Já com relação à prestação de contas, o termo de colaboração previu duas formas distintas. No 
rol das obrigações do proponente, cláusula quarta, II, “f”, o instrumento estabeleceu que a 
entidade deveria prestar contas no prazo máximo de até 30 dias, a contar do término da vigência 
da parceria ou do final de cada exercício, se a duração da parceria excedesse um ano. Por outro 
lado, a cláusula sétima, que tratou especificamente da prestação de contas, dispôs que ela 
deveria ocorrer bimestralmente, a contar do recebimento do recurso, sendo que a última 
prestação de contas deveria ser realizada dentro de 30 dias do fim da vigência do termo.
Nesse ponto, registro que o prazo bimestral para a primeira prestação de contas, a contar do 
repasse da primeira parcela pelo município, à peça n. 5, pág. 53, realizado em 4/7/2017, 
encerrou-se em 4/9/2017, o que afasta a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória desta 
Corte, já que a autuação da tomada de contas especial neste Tribunal ocorreu em 20/7/2022, e, 
assim, não se verificou o transcurso do prazo superior a cinco anos entre a ocorrência do fato e 
a data da autuação da documentação, nos termos do art. 110-E da Lei Complementar Estadual 
n. 102/2008.
A instauração da tomada de contas especial foi motivada pela omissão no dever de prestar 
contas por parte da Organização Folclórica Zé Pereira da Chácara, referente à primeira parcela 
dos repasses previstos, no valor de R$ 68.027,70, o que se amolda à hipótese do art. 47, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual n. 102/2008.
Em seu relatório final, à peça n. 5, págs. 286 a 303 e 324 a 329, a comissão de tomada de contas 
especial destacou que, de acordo com o previsto no termo, caberia à entidade demonstrar a boa 
e regular aplicação dos valores recebidos, mediante prestação de contas e comprovação da 
execução do objeto. O acompanhamento da parceria cabia à Secretaria Municipal de Cultura e 
Turismo e Patrimônio, sob a supervisão do Sr. Efraim Leopoldo Rocha e fiscalização dos 
servidores Sr. José Luiz Papa e Sra. Andrea Cristina Umbelino.
Constatou a omissão no dever de prestar contas da entidade, bem como a ausência de 
comprovação da aplicação dos recursos repassados pelo município, o que ensejou dano ao 
erário. Em razão disso, indicou como responsáveis pelo dano a Organização Folclórica Zé 
Pereira da Chácara, a Sra. Maria José Chaves Batista, ex-presidente da entidade; Sr. Mardely 
Macedo Lopes, ex-secretário da entidade; e o Sr. Efraim Leopoldo Rocha, secretário municipal 
de Cultura à época e gestor do termo de colaboração. Ademais, afastou a responsabilidade dos 
fiscais, por entender que a atuação deles se limitava à supervisão do gestor da parceria.
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O órgão de controle interno, em relatório à peça n. 5, págs. 331 a 334, ratificou as conclusões 
alcançadas pela comissão. Por outro lado, no seu entendimento, além dos responsáveis 
indicados pela comissão, seriam também responsáveis pelo dano o tesoureiro da organização, 
Sr. Cesário de Paula, por ter a atribuição de realizar a movimentação financeira da entidade, e 
os fiscais do instrumento de parceria, Sr. José Luiz Papa e Sra. Andrea Cristina Umbelino.
A 2ª CFM, em análise inicial, à peça n. 29, corroborou o entendimento da comissão quanto à 
omissão do dever de prestar contas relativa à 1ª parcela do termo de colaboração n. 6/2017, no 
valor de R$ 68.027,70, ante a ausência de qualquer comprovação de aplicação dos recursos, e 
opinou pela ocorrência de dano ao erário. Quanto à responsabilidade pelo dano, indicou 
solidariamente a Organização Folclórica Zé Pereira da Chácara, o Sr. Efraim Leopoldo Rocha, 
secretário municipal de Cultura à época e gestor do termo de colaboração, bem como o Sr. José 
Luiz Papa e a Sra. Andrea Cristina Umbelino, fiscais da execução do mencionado instrumento. 
Por outro lado, opinou por afastar a responsabilização dos Srs. Mardely Macedo Lopes e 
Cesário de Paula, por considerar que não havia elementos de prova que lhes atribuíssem a 
responsabilidade pelo dano apurado.
Ademais, propôs a aplicação de multa aos responsáveis nos seguintes termos: ao Sr. Rodrigo 
Gomes Ferreira, ex-controlador interno, por não ter adotado medidas mais céleres visando à 
identificação dos responsáveis e ao ressarcimento dos valores repassados, bem como por não 
ter comunicado ao Tribunal a omissão do Sr. Efraim Leopoldo Rocha na efetiva gestão dos 
recursos públicos; e ao Sr. Duarte Eustáquio Gonçalves Júnior, ex-prefeito, pois apesar de ter 
conhecimento dos fatos desde novembro de 2018, o que se infere da publicação do decreto de 
cancelamento dos restos a pagar empenhados em favor da organização, à peça n. 5, págs. 59 
a 61, não determinou à Secretaria de Cultura a adoção imediata de medidas administrativas para 
viabilizar o ressarcimento do valor repassado à entidade.
Entre os responsáveis indicados pela Unidade Técnica, que foram devidamente citados, apenas 
o Sr. Rodrigo Gomes Ferreira apresentou defesa, à peça n. 45, alegando que apenas tomou 
ciência da omissão com relação à prestação de contas do termo de colaboração em 2019, quando 
da elaboração do relatório anual de controle interno referente ao exercício de 2018. 
Argumentou, ainda, que promoveu, a partir de então, três notificações direcionadas à entidade, 
em 12/9/2019, 31/10/2019 e 10/1/2025, conforme peça n. 5, págs. 12 a 17, bem como 
cientificou e solicitou à Procuradoria-Geral do Município a instauração da tomada de contas 
especial, à peça n. 5, págs. 4 e 5. Nesse sentido, a Unidade Técnica, em reexame, acolheu as 
suas razões de defesa e opinou por afastar a multa anteriormente proposta.
O Ministério Público de Contas, em parecer à peça n. 58, ratificou a análise da Unidade Técnica 
quanto à inequívoca omissão no dever de prestar contas, quanto ao dano ao erário, bem como 
em relação ao acolhimento das razões de defesa apresentadas pelo Sr. Rodrigo Gomes Ferreira. 
Entretanto, divergiu quanto à responsabilização do Sr. José Luiz Papa, um dos fiscais do termo 
de colaboração, e do Sr. Duarte Eustáquio Gonçalves Júnior, ex-prefeito.
Com relação ao Sr. José Luiz Papa, o Ministério Público de Contas argumentou que, conforme 
relatório funcional juntado pela comissão, à peça n. 5, pág. 234, ele foi exonerado apenas nove 
dias após a transferência do recurso público à entidade, de tal sorte que ele não poderia ter 
exercido a fiscalização do ajuste, uma vez que deixou de pertencer aos quadros funcionais do 
município logo no início da execução do plano de trabalho. Quanto ao Sr. Duarte Eustáquio 
Gonçalves Júnior, assentou que não foi possível verificar qualquer nexo de causalidade entre a 
conduta do agente e a irregularidade constatada nos autos.
Feitos os registros necessários, cumpre ressaltar o disposto no parágrafo único do art. 70 da 
Constituição da República:
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Art. 70. [...]

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que 
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos 
quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.

Sobre a tomada de contas especial, o Regimento Interno deste Tribunal, em seus arts. 91 e 97, 
dispõe:

Art. 91. A autoridade administrativa competente, esgotadas as medidas administrativas 
internas, deverá instaurar, sob pena de responsabilidade solidária, tomada de contas 
especial para apuração dos fatos, quantificação do dano e identificação dos responsáveis, 
quando caracterizadas: 

I – omissão no dever de prestar contas; 

II – falta de comprovação da aplicação dos recursos repassados pelo Estado ou pelo 
Município;

III – ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos; 

IV – prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que possa resultar dano 
ao erário.

[...]

Art. 97. As contas serão julgadas: 

[...]

III – irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências: 

a) omissão do dever de prestar contas; 

b) prática de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico;

c) infração grave a norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, 
orçamentária, operacional ou patrimonial; 

d) dano injustificado ao erário, decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

e) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

No caso dos autos, a Organização Folclórica Zé Pereira da Chácara foi a entidade privada 
responsável por administrar e utilizar os recursos públicos a ela repassados, conforme pactuado 
no termo de colaboração. 
Mediante análise da documentação, e consoante o relatório da comissão de tomada de contas 
especial, o estudo da Unidade Técnica e a manifestação do Ministério Público de Contas, 
entendo ser inequívoca a omissão da entidade em seu dever de prestar contas. Há, inclusive, 
confissão nesse sentido por parte da ex-presidente da organização, Sra. Maria José Chaves Batista, 
a qual, em depoimento à peça n. 5, págs. 251 a 253, registrou:

[...] que tinha ciência do recurso e da devida prestação de contas e cita que metade do valor 
seria utilizado para restauração dos bonecos e a segunda parte não foi repassada pelo 
município à organização; que não houve a prestação de contas, uma vez que o Senhor 
Mardely Macedo Lopes (diretor-secretário) não repassou a documentação da prestação de 
serviço do objeto do contrato para a presidência da organização[...] 

A depoente limitou-se, ao longo da oitiva e de toda a instrução da tomada de contas especial, a 
atribuir a responsabilidade pela prestação de contas ao Sr. Mardely Macedo Lopes. Entretanto, 
não houve a demonstração de que a organização tenha adotado medidas formais visando à 
eventual regularização da prestação de contas.
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A Sra. Maria José Chaves Batista afirmou, ainda, que os valores repassados pelo município 
eram sacados por ela e pelo Sr. Cesário de Paula, então tesoureiro, e entregues em espécie ao 
Sr. Mardely Macedo Lopes para que ele realizasse os pagamentos necessários à execução da 
parceria, conforme a seguinte transcrição do depoimento:

[...] que a organização tem uma conta bancária e que os valores sacados para cobrir as 
despesas eram de responsabilidade da Sra. Maria José e do Sr. Cesário; que esses valores 
eram repassados sem emissão de recibos para o Sr. Mardely, o qual era responsável para 
fazer a quitação das despesas do objeto conveniado; que não ouve (sic) a convocação de 
nenhuma assembleia para sanar as irregularidades e juntada de documentos para a prestação 
de contas do convênio, apenas a depoente por várias vezes entrou em contato com Sr. 
Mardely e o Sr. Cesário na busca de uma solução para que fosse realizada a prestação de 
contas [...]

Nos termos do art. 53, §§ 1º e 2º, da Lei n. 13.019/2014, a movimentação de recursos no âmbito 
das parcerias deve ser feita mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do 
beneficiário final e depósito obrigatório em sua conta bancária. Já os pagamentos devem ser 
realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de 
serviços. A utilização de dinheiro em espécie é medida excepcional e exige motivação 
específica, o que não se verificou nos autos, configurando grave infração à norma legal.
Na tentativa de buscar elementos que demonstrassem a execução do objeto da parceria, a 
comissão realizou, em diligência, visita à sede da entidade, conforme ata à peça n. 5, págs. 272 
e 273, para que fossem apresentados a ela todos os serviços realizados em razão do termo de 
colaboração, bem como os recibos e notas fiscais correlatos.
A Sra. Maria José Chaves Batista acompanhou a visita e informou que 60 bonecos foram 
reformados, mas que a documentação comprobatória estaria em posse do Sr. Mardely Macedo 
Lopes, que não estava presente por problemas pessoais. Conforme relatado em ata, a Sra. Maria 
José Chaves Batista ainda mostrou à comissão uma máquina de lavar e uma máquina de costura 
que teriam sido adquiridas com recursos da parceria, mas sem apresentar qualquer prova ou 
indício formal das aquisições.
Embora citados, a Organização Folclórica Zé Pereira da Chácara e a Sra. Maria José Chaves 
Batista, representante legal à época, não apresentaram defesa. Com isso, não houve a 
desconstituição das alegações de irregularidade feitas pela comissão de tomada de contas 
especial, pela controladoria municipal, pela Unidade Técnica deste Tribunal e pelo Ministério 
Público de Contas, nem tampouco a demonstração de que os recursos recebidos em razão do 
termo de colaboração foram corretamente aplicados no objeto ajustado, caracterizando a prática 
de ato ilegal, causador de dano injustificado ao erário.
Sobre o tema, não se pode olvidar que a irregularidade no dever de prestar contas autoriza a 
presunção de dano ao erário, uma vez que impede que sejam demonstrados o nexo de 
causalidade entre os recursos públicos transferidos e o cumprimento do objetivo do termo. 
Nesse sentido, cito as seguintes decisões proferidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU:

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. CONVÊNIO. NÃO COMPROVAÇÃO DA 
EXECUÇÃO FÍSICA DO OBJETO. CITAÇÃO. REVELIA. CONTAS IRREGULARES. 
DÉBITO. MULTA. CIÊNCIA.

[...]

Nexo de causalidade: a apresentação incompleta da documentação da prestação de contas 
impediu a comprovação da regular aplicação dos recursos federais repassados, no âmbito 
do instrumento em questão, resultando em presunção de dano ao erário. (Acórdão 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Processo 1121031 – Tomada de Contas Especial

Inteiro teor do acórdão – Página 9 de 12

n. 5241/2025. Relator: Ministro Benjamin Zymler. Órgão julgador: Primeira Câmara. Data 
da Sessão: 29/7/2025).

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. 
PLANO NACIONAL DE QUALIFICAÇÃO. CONVÊNIO. NÃO COMPROVAÇÃO DA 
BOA E REGULAR APLICAÇÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS FEDERAIS. 
CITAÇÃO. REVELIA. CONTAS IRREGULARES. DÉBITO. MULTA. CIÊNCIA.

[...]

10.2.2.2 Nexo de causalidade: a apresentação incompleta, e/ou com falhas/irregularidades, 
da documentação da prestação de contas impediu a comprovação da regular aplicação dos 
recursos federais repassados, no âmbito do Convênio MTE/SPPE/Codefat 045/2009 
(registro Siafi 725159), resultando em presunção de dano ao erário. (Acórdão 
n. 5239/2025. Relator: Ministro Weder de Oliveira. Órgão julgador: Primeira Câmara. Data 
da Sessão: 29/7/2025).

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. SUFRAMA. CONVÊNIO. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA REGULAR APLICAÇÃO DOS RECURSOS. CITAÇÃO. 
NOVOS ELEMENTOS. ACOLHIMENTO DAS ALEGAÇÕES DE DEFESA. CONTAS 
REGULARES COM RESSALVAS. COMUNICAÇÕES.

[...]

Portanto, as falhas apontadas acima não permitem afirmar que o trator foi recebido pelo 
município, muito menos que se encontra inserido no patrimônio municipal, do que se deduz 
a inexecução parcial do objeto do convênio e o consequente dano ao erário. (Acórdão 
n. 5210/2025. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. Órgão julgador: Primeira 
Câmara. Data da Sessão: 29/7/2025).

Ademais, no caso em análise, as circunstâncias são ainda mais graves, já que nenhum dos 
responsáveis ouvidos pela comissão foi capaz de atestar, ou sequer demonstrar a forma de 
aplicação dos valores repassados pelo município. Assim, a presunção lógico-dedutiva do dano, 
com origem na omissão do dever de prestar contas, assume contornos concretos diante da 
absoluta incapacidade da entidade em demonstrar materialmente o destino dos recursos.
Portanto, tendo em vista a omissão no dever de prestar contas e a consequente ausência de 
comprovação da boa e regular aplicação dos recursos públicos recebidos, julgo irregulares as 
contas sob exame, nos termos do art. 48, III, alínea “a”, da Lei Complementar Estadual 
n. 102/2008, considerando o dano ao erário equivalente ao valor do repasse realizado pelo 
Município de Mariana, no montante histórico de R$ 68.027,70, conforme apurado pela 
comissão de tomada de contas especial, a ser atualizado monetariamente e acrescido de juros 
de mora, nos termos do art. 25, I, da Instrução Normativa TCEMG n. 3/2013.
Quanto à individualização das condutas e verificação do nexo de causalidade, visando à 
responsabilização pelos fatos apurados, é importante fazer considerações acerca da sistemática 
das parcerias previstas na Lei n. 13.019/2014.
A Lei n. 13.019/2014, conhecida como marco regulatório das organizações da sociedade civil 
– MROSC, estabeleceu um novo regime jurídico para parcerias voluntárias entre a 
administração pública e entidades do terceiro setor. Diferentemente de um contrato de prestação 
de serviços regido pela Lei de Licitações e Contratos, em que vigora a regra geral da vedação 
ao pagamento antecipado, nas parcerias do MROSC, os recursos são normalmente repassados 
às organizações da sociedade civil de forma prévia ou concomitante à execução do objeto, 
cabendo à entidade a gestão administrativa e financeira dos valores, visando à execução do 
objeto pactuado.
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Importa ressaltar que os valores repassados pelo ente público não têm o objetivo de pagamento 
por um serviço já entregue, mas de fomentar a realização de um projeto de interesse público. 
Logo, é intrínseco ao modelo que o repasse ocorra antes ou durante a realização das atividades 
pela OSC, para custear sua execução.
Nesse cenário, considerando as circunstâncias fáticas dos autos, entendo que a responsabilidade 
pelo ressarcimento do dano, correspondente à primeira parcela do repasse, deve recair sobre a 
Organização Folclórica Zé Pereira da Chácara, por ser beneficiária dos valores, e, 
solidariamente1, sobre a subscritora do termo de colaboração, presidente e responsável 
financeira da entidade à época, Sra. Maria José Chaves Batista, cujas ações e omissões foram 
determinantes para a ocorrência do dano.
Ademais, nos termos do art. 86 da Lei Complementar Estadual n. 102/2008, aplico multa à Sra. 
Maria José Chaves Batista, no valor de R$ 10.347,70, correspondente a 10% sobre o valor 
atualizado do dano2, em razão do dano ao erário decorrente da omissão no dever de prestar 
contas, conduta que representa erro grosseiro, nos termos do art. 28 da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro – Lindb, uma vez que recai sobre o representante legal da entidade 
a obrigação de comprovar a execução do objeto pactuado e garantir a boa gestão dos recursos 
transferidos, em consonância com os precedentes deste Tribunal3.
Ressalto, nesse ponto, que apesar da conduta do Sr. Cesário de Paula, tesoureiro à época e 
corresponsável pelos saques e repasses em espécie dos valores recebidos no âmbito da parceria, 
ter contribuído para a ausência de registro das despesas realizadas pela entidade, a atrair a 
causalidade pela omissão no dever de prestar contas e o consequente dano ao erário, deixo de 
responsabilzá-lo solidariamente, ou sancioná-lo, por não ter sido citado nos autos, o que violaria 
os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.
No mesmo sentido, deixo de aplicar sanção ou atribuir responsabilidade solidária ao Sr. 
Mardely Macedo Lopes, secretário da entidade à época, e gestor dos recursos da parceria, nos 
termos do plano de trabalho, à peça n. 5, pág. 101, também por não ter sido citado nos autos.
Já com relação aos agentes públicos mencionados pela Unidade Técnica, não verifico, no 
tocante ao dano ao erário, o necessário nexo de causalidade, seja considerando a teoria da 
equivalência das condições, ponderada para se evitar a regressão infinita, seja observando a 
causalidade adequada.
A obrigação de prestar contas e o ônus de comprovar o uso regular dos recursos públicos 
recebidos são de responsabilidade da OSC parceira e de seus administradores. Além disso, os 
valores recebidos pela organização foram repassados no ato de assinatura do instrumento de 
parceria, em observância ao plano de trabalho, o qual se originou de procedimento 
administrativo próprio, à peça n. 5, págs. 213 a 228, nos termos da Lei n. 13.019/2014.
Nesse contexto fático, apesar da possibilidade de se cogitar a existência de nexo causal 
naturalístico, entendo que os agentes públicos municipais não criaram ou incrementaram um 
risco juridicamente proibido que resultasse no dano ao erário. Também não seria razoável exigir 

1 Súmula TCU n. 286. A pessoa jurídica de direito privado destinatária de transferências voluntárias de recursos 
federais feitas com vistas à consecução de uma finalidade pública responde solidariamente com seus 
administradores pelos danos causados ao erário na aplicação desses recursos.
2 Foi utilizado o índice 1,5211021 considerando a data do repasse ocorrida em 4/7/2017. Disponível em: 
https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/indicadores/fator-de-atualizacao-monetaria.htm. Acesso em: 
16/3/2026.
3 Tomada de Contas Especial n. 1092493, relator conselheiro Cláudio Couto Terrão, data de julgamento: 3/2/2022, 
Primeira Câmara, data de publicação: 10/2/2022.
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que os agentes públicos municipais presumissem, desde a realização do repasse, que a OSC 
colaboradora malversaria o dinheiro público recebido, ou que se omitiria do dever de prestar 
contas, a configurar a simples existência da parceira como uma causa juridicamente válida para 
ensejar o dano. Não houve violação, pelos referidos agentes públicos, de deveres funcionais 
específicos que, se observados, teriam evitado o resultado danoso. Dessa forma, afasto, com 
relação ao dano ao erário apurado, a responsabilidade solidária dos agentes públicos 
mencionados pela Unidade Técnica.
Já quanto à atuação do Sr. Efraim Leopoldo Rocha na gestão e acompanhamento da execução 
do termo de colaboração, apesar de não terem sido autorizados novos repasses, a omissão e a 
desídia no exercício de suas atribuições como gestor do termo de colaboração foram 
demonstradas ao longo da apuração dos fatos pela comissão da tomada de contas especial.
Isso porque não há, nos autos, nenhum registro documental de fiscalização ou acompanhamento 
da parceria, de autuação, notificação ou comunicação formal realizada pelo responsável à 
entidade, visando à regularização da prestação de contas ou à demonstração da correta aplicação 
dos recursos, nem tampouco de que tenha reportado os fatos ao prefeito municipal ou à 
Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis.
Ressalto que a tomada de contas especial só foi instaurada após três anos da data em que se 
configurou a omissão na prestação de contas, e ocorreu mediante provocação do controlador-
geral à época, conforme peça n. 5, págs. 4 e 5.
Diante disso, considerando o erro grosseiro na gestão e acompanhamento da execução do termo 
de colaboração, nos termos do art. 28 da Lindb, aplico multa, com fulcro no art. 85, II, da Lei 
Complementar Estadual n. 102/2008, no valor de R$ 5.000,00, ao Sr. Efraim Leopoldo Rocha.
Quanto à Sra. Andrea Cristina Umbelino, fiscal do termo de colaboração, verifico igual omissão 
e desídia no exercício de suas funções, não havendo nos autos nenhuma comprovação de ação 
formal no sentido de notificar ou autuar a entidade ou, ainda, vistoriar as atividades 
desenvolvidas, configurando falta grave, qualificada como erro grosseiro nos termos do art. 
art. 28 da Lindb.
Dessa forma, aplico multa, com fulcro no art. 85, II, da Lei Complementar Estadual 
n. 102/2008, no valor de R$ 5.000,00 à Sra. Andrea Cristina Umbelino.
No que concerne ao Sr. José Luiz Papa, acolho o entendimento adotado pelo Ministério Público 
de Contas, pois, conforme registrado nos autos, o referido servidor foi exonerado apenas nove 
dias após a transferência dos recursos à entidade, de modo que sequer teve oportunidade 
material de exercer a fiscalização do ajuste. Assim, não seria razoável imputar-lhe 
responsabilidade por uma omissão no acompanhamento de um convênio cuja execução tinha 
se iniciado pouco antes de seu desligamento.
No tocante aos Srs. Duarte Eustáquio Gonçalves Júnior, ex-prefeito, e Rodrigo Gomes Ferreira, 
ex-controlador interno, não foram verificadas condutas comissivas ou omissivas relacionadas à 
irregularidade apurada, conforme relatório técnico à peça n. 56, razão pela qual afasto a 
aplicação de penalidades a eles.
Por fim, recomendo ao atual prefeito de Mariana que oriente os servidores responsáveis a 
realizar a efetiva fiscalização e acompanhamento da execução das parcerias celebradas, bem 
como proceder à tempestiva cobrança e análise das respectivas prestações de contas.

III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, julgo irregulares as contas relativas ao Termo de Colaboração n. 6/2017, 
celebrado entre o Município de Mariana e a Organização Folclórica Zé Pereira da Chácara, com 
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fundamento no art. 48, III, alínea “a”, da Lei Complementar Estadual n. 102/2008, tendo em 
vista a omissão no dever de prestar contas, resultando em dano injustificado ao erário.
Determino, nos termos do art. 51, caput, da Lei Complementar Estadual n. 102/2008 c/c o art. 
25, I, da Instrução Normativa TCEMG n. 3/2013, o ressarcimento ao erário do valor de 
R$ 68.027,70 (sessenta e oito mil, vinte e sete reais e setenta centavos), a ser devidamente 
atualizado e acrescido de juros de mora, solidariamente, pela Organização Folclórica Zé Pereira 
da Chácara e por sua presidente à época dos fatos, Sra. Maria José Chaves Batista.
Aplico multa à Sra. Maria José Chaves Batista, no valor de R$ 10.347,70 (dez mil, trezentos e 
quarenta e sete reais e setenta centavos), correspondente a 10% sobre o valor atualizado do 
dano, nos termos do art. 86 da Lei Complementar Estadual n. 102/2008, em razão do dano ao 
erário decorrente da omissão no dever de prestar contas.
Ademais, aplico multa individual ao Sr. Efraim Leopoldo Rocha e à Sra. Andrea Cristina 
Umbelino, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fulcro no art. 85, II, da Lei 
Complementar Estadual n. 102/2008, em razão da omissão e da desídia no exercício de suas 
atribuições, respectivamente, como gestor e fiscal do termo de colaboração, o que representa 
irregularidade grave, qualificada como erro grosseiro, nos termos do art. 28 da Lindb.
Recomendo ao atual prefeito de Mariana que oriente os servidores responsáveis a realizar a 
efetiva fiscalização e acompanhamento da execução das parcerias celebradas, bem como 
proceder à tempestiva cobrança e análise das respectivas prestações de contas.
Intimem-se os responsáveis, o Município de Mariana e o atual prefeito, por via postal e pelo 
DOC, bem como o Ministério Público de Contas, nos termos regimentais.
Promovidas as demais medidas cabíveis à espécie, arquivem-se os autos, nos termos do art. 
258, inciso I, do Regimento Interno.

* * * * *
bm
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